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DESCRITORES

Presuncéao judicial > Presuncao de inocéncia

SUMARIO

| - A prova por presuncdo judicial constitui um meio de prova legalmente previsto nos artigos 3492 e 351°
do Cédigo Civil e 1252 do Cédigo de Processo Penal.

Il - A estrutura légica de tal tipo de presuncao caracteriza-se pela conexao de factos através de um juizo
de probabilidade que, por sua vez, se apoia na experiéncia, de tal maneira que a prova de um envolve a
prova de outro; obtém-se a prova de um determinado facto (facto presumido) partindo de um outro ou
outros factos basicos (indicios) que se apuram através de qualquer meio probatério e que estao
estreitamente ligados com o facto presumido, ao ponto de se poder afirmar que, provado o facto ou
factos basicos, também resulta provado o facto consequéncia ou facto presumido.

lll - A presuncdo de inocéncia que impera em direito processual penal exige, no entanto, que nao seja
afetada pela utilizacdao de presuncdes judiciais; tal exige que a utilizacao de uma presuncao judicial para
determinar a culpa pela pratica de um ilicito criminal seja particularmente sélida, bem fundamentada,
ndao dando margem para o erro judicidrio; além da prova fundamentada dos factos bdasicos deve existir
uma conexao racional forte entre esses factos e o facto consequéncia.

IV - Resultando as presuncdes de facto - judiciais, naturais ou “hominis” -, de regras da experiéncia
comum, havendo uma falha evidente na utilizacdao de uma presuncao judicial ou natural que resulte do
texto da fundamentacédo de uma decisdo da matéria de facto, tal corporiza um erro notério na apreciacao
da prova (artigo 4109, 2, ¢), do C.P.P.).

V - Nao é suficiente para imputar a um agente a pratica de um assalto o simples facto de ele ter
conduzido o veiculo utilizado nesse assalto cerca de meia hora antes e a cerca de cinco quilémetros do

local.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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